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ILUSTRÍSSIMO SENHOR (A) PREGOEIRO (A} DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALECRE DO PINDARE - MA,

Rí.2ôes do

,3
q

Ailnilistíatítjo ifiter?osto
coflbír ilecisão ptoferítla no
Pregão Eletrônico SRP n'
042024 - CPAPN{LAP í1o

píeÍeitula.de alto alegre do
PINDÀRE - MA

A empresa T P DA FONSECA ALVES LTDA, pessoa iurídica de diÍeito PÍivado, inscrita no

CNPI 26.262.4l.410Cf1{2, rePresentada neste ato Por TAUANA PRISCILA DÀ FONSECA

ALVES, vem âpÍesentar, em temPo hábil

RAZÔES DO RECUR§O ADMINISTRATIVO

DO DIREITO DE PETIçAO

O direito de petição ó deÍinido como o !!1q!1q dado a qualquer Pessoa que

invocar a atenção dos pqdelg§-Ei!!çq§ sobre uma questào ou uma situação Essa invocação

dos Poderes Públicos pode se dar Para que se denuncie uma lesâo concreta, paÍa que se peça

a Íeorientação da situação, ou para que se solicite uma modiÍicação do direito em vigor no

sentido mais ÍavoÍável à liberdarle. Sendo assim, é um imPortante inskumento de defesa

iürisdicional de düeitos e intelesses gelais ou colehvos. Senão veiamos o que disPÕe o aÍt 5'

XXXIV, "a da CF.

!íderêço: Ruaceará,QuadG079Lote09,CaseA,BâÍroRioVerde-cEP6S's15{OO-PâÍâuap€bas Paíá

cr,{PJ:26.262.414/000182Íêlêione{94)991141423-e_mâilrãcasliciiãcao@8màilcom
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AÍt. 5o Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, Sarantindo_se aos

brasileiros e aos eshangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade,

à igualdade, à segurança e à propriedâde, nos termos seguintes:

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) O direito deres Públicos em s ou contÍâ

abuso de noder Íerifei e sublinhei).

Deste modo, tem se que o dúeito do licitante em ter o seu recurso analisado é

um direito Íesguardo por lei e pela nossa Cata Magna.

DA TEMPESTIVIDADE

Tenclo em vista que a sessão Pública do Pregão Eletrônico n' 02/2024 ocorreu

e 26/04/2021,o disPosto no item 13.2 do edital em ePiSrafe, bem como o art 165, I, alínea

"c" daLei n L4.733 /2021, o qual estabelecem o prazo para regi§ho do Recuso de 3 (hês) dias

úteis, tem-se que a interPosição do preseÍlte Recurso Adminishativo é temPestivo Veiamos:

13. DOS RECURSOS

13.1. A interPosição de recu$o referente ao iulgamento das

propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou

revogação da licitaçâo, obseÍvará o disPosto no art. 165 da Lei no

14.133, de 2021. 1

3.2. o plazo recuÍsal é de 3 (tlês) dias úteis, contados da data de

intimação ou de lavÍâtüra da ãtâ

Alêm disso, a propria Í ei de Licita(óes àssim nàrÍa:

Endêrcço: Ruâ Ceârá, Quadm 079 Lote 034, câsã A BanrÔ Rio Veíde cEP68's1s_ooo-Parauapebas_Pará

cNPi: 25.262 414lom1 82 Telefonê (94)9 91141423 -e maiI acâsolicitácao@8mail'com
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Art.165. Dos atos da AdministÍação decoíentes da aPlicação desta

Lei cabem:

I - Recu$o, no pÍâzo de 3 (três) dias útei§, contado da data de

intimaçâo ou de lavratura da ata, em face de:

(...)

Deste modo,lemos que o prazo final para apresenta(ão do Recurso é até

99!EWL sendo, poÉanto, a pÍesente Peça temPestiva!

PreciPuamente esclarece a R.',:orrente que a interPosiçâo do PresentE RecuÍso

Adminishativo é o exercício do direito e da garanha coÍl§titucional docontÍaditorio e da amPla

rleÍesa, jamais havendo por Parte desta emPÍesa o interesse em tentativa de fruskar o

procedimento licitató o, ao contário, o objetivo scmpre foi e será de que este ocorra denbo

dos ditames legais, sob a égide dos sagtados e basilares princíPios da legalidade e da

igualdade.

Atende â emPresa Recorrente os PressuPostos para admissâo da

inconformidade, uma vez que presentes os Íequisitos a que alude MARÇAL JUSTEN FILHO'

quais sejam os g[ig!!yqg, estes con§ubstanciados no inteÍes§e recursal e na legitimidade e o§

requisitos obietivos, estes apoltados na existência do ato administrativo de cunlo decisório'

tempestividade, forma escdta, fundamentaçào e o Pedido de nova decisão (in Comentários

à Lei de Licitações e Conkatos AdministÍativos, Aide,4a ed.P. 501)'

Sendo assim, esPera Llue se receba esta peça como efetiva contribuiçào à

legalidade do pÍocedimento.

Éndereço: nuá cêârá,Quâdrâ 079 Lote Ol4, cãsâÁ, Báirro RiÔVêrdê cEP685it'ooo-Pâíauâpebas_Pará

CNPJ:26.262.414/mO1_82IeleIo.e(94)991141423 e_mail acatolicitã'ãÔ@8mâil'com
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De tal sorte, e em conÍormidade com o Preceituado art. 168, da Lei

1t-733/202'1, Lrem como em nossa jurisPrudência PàtÍia, solicita està RecorÍente oue seiâ

àtribuído eÍeito suspensivo âo Dresente apelo. Veiamos:

EMENTA:

APELAÇÃO CÍVEL. LICITAÇÀO. PREGÃO ÉLETRÔNICO.

RECURSO ADMINISTRATIVO. DOTADO DE EFEITO

SUSPENSIVO, DOCUNíENTAÇÀO APRESENTADA EM

TEI!ÍPO HÁBIL. SENTENÇA MANTIDA. 1. A Àdministrâ§ão

deve estâr estÍitamente vinculada às normâs e aondições

estabelecidas no edital. InterPretação do PrincíPio da vinculação

ao instrumento convoaatório.2. O recurso adrninistrativo no

Drocedimento licitatório tem efeita §qqpe4qlyg-§ -ê!
fases suaessivas do cedame, não podendo exigir da paÍte até

então declarada vencedola do certame qualquer at[ação, sem

antes solucionar em deÍinitivo as questões aPre§entadas. 3 Em

havendo a interposiçáo de váÍios recursos admiÍristÍativos pelas

licitantes interessadas no ceÍtame, Íestam suspensos os Pr'zos

para apresentaçào de documentos. 4 Negado provimento ao

apeto. (TJ-DF - APC: 20130111000897, Relator: GISLENE

PINHEIRO, Dâta de JulSamento: 06/05/2075,2u Turma Civel,

Data de Publícação: Publicado no DJE | 11/05/2015 ' Pâgj176\

(GÍiÍei e sublinhei).

E.dereço: RuaCeará, QúadÍa079 Lote 034, Câsa4, BanÍo RioVerde-cEP68-515{00-Pa'auapebas Paró
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Pelo exposto, temos que o Recurso, deve ser recebido em seu efeito

suspensivo, razão pelo qüal, melhor sorte nào há que susPender a continuidade do pÍesente

certame até que haia o rulgamento da prescnte Peça Recursal.

DOS FATOS

A recorÍente habilitou-se para concorÍer ao certaúe epigrafado, ciente e de

acoÍdo com o edital e, em especial, Por se trata! de emPresa caPacitada paÍa conbatar com â

Administraçâo Pública e atendêr às exigências da licitação oÍa recorÍida.

Assim, na data e horáÍio marcados, compareceu â recorrente, atÍavés de seu

procuradoÍ, no sitro eletiônico designado para abertura do Pregão em epigraÍe, apresentando

todos os documentos em perfeita consonância ao disPosto no Edital.

Encerrada a disputa, a empresa T P DA FONSECA ALVES EIRELI foi

declarâda vencedora, pala Lotes 01 e 02 do edital em epigrafe, tendo aPresentâdo todos os

documentos necessário ao cadastro da proposta, aonforme se infere da doaumentaçâo anexa

aos autos.

Ocorre que, pra surpresa da Recoüente, o ilustÍe Pregoefuo inabütou a

empÍesa T P DA FONSECA ALVES EIRELI, sob argumento que a mesma não aPresentado o

balanço patrimorúal dos dois últimos e\ercrios.

Não obstante, o motivo que enseiou a inabililaçeo da Reaorrenle sequeÍ

deveria serutilizado, pois segundo as regras do próprio edital, os documentos de habilitação

devenam serapresentados após convocação, oque não ocorleu. veiamos o que narla o editâl:

7.3.1. Os documenlos ê\ieidos nârâ hâbilitacâo del'erão ser enriados

nor meio do sistema. em Íormâlo diqilal. oo Drazo a §er fixâdoi

EndêreÇo: Rua ceará, Qúadrao79 Loteo34, casa a,8aiÍro sioverde-cEP 6a s15_000 PaÍáuapeba5-Pará

CNPI:26 262 41,t/ooo1.a2 Íeleione (9?t)9 91141423 - e mal: âcâso lcitacao@gmâll com
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7.3.2. Nâ hipóúesê de â flse de habilitâção âÍleceder â fsse de

sprese[tação dê propostas e lances, os licitsíle§ eDcâmiohi lo' por

meio do sistema, siúültâneâmetrle os documeDlos de habilitâçáo e â

proposta com o preço ou o percentuâl de desconto. observado o disF)sto

no § l'do art. 36 e no § l'do art. 39 da lnstrução Normativâ SEGES n'

73, de 30 de setemho de 2022.

Orâ, não há dúvidas de que o pregoeiro deveria ter convocado o RecoÍrente pârâ

apresentação dos documentos de habilitação,já que o próprio editâl assim determina.

Sendo assim, presumir que os documentos de habilitação esflo inseridos no sistema

não pode afastar a obrigâção do ilustre pregoeiro de convocar o licitante melhor classificado para

apÍesentâÍ os dooumentos de habilitação.

Sendo assim, caso o pregociro tivesse sol;citado o envio dos documentos de

habilitação este Recorrênie teria apresentado os dois balanços patrimoniais. até poÍque' estes são

documentos pré-existente, ou seja, não se lrâta de documento novo.

Além disso, frisa-se, a Recorrente te! oÍertou menor Preço e claÍamente Possui

os dois balanços que viÍâo â atender o edital de modo que se fosse o caso, o PróPrio PÍegoriro

poderia ter dügenciado esta inÍormacáo.

Sendo as§im, a inabütação da RecoEente não 5ó contraria o objetivo do

processo licitatório (a busca peça proposta mais vantajosa), o§ teÍmos do edital' bem como fere

o próprio edital. Explicamos!

O editâl assim naiÍa:

8. Àpós à entÍegâ dos documênto§ pârâ hâbilitação, tlâo será

permitidâ a substituiçâo ou a âpre§enÍâção d€ novos documento§. sâlvo

em sede de diligê cia, para (Lci 14. I 33/2 l. ârt. 64. e lN 7312022. art' 39'

§4"):

Êndereço: nua Ceôrá, Quadí4079 Lote 034, Casa A, BaÍro RioVerd€ - CtP 5s sls-Ooo - Paíauápeba5 _Pá'á

cNet:26 262!14/Ún1-a2Íeleíone {94)9 91141423- e_mail acasolicnacao@gmãil'com
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8.1.1. compleoentâção de iíformâçõês âcêrcâ dos documeltos já

apresentâdos pelos licitànÍês c desde que necessária pârâ apurâr fatos

existentes à épocâ dâ âbertura do certame;.

Do mesmo modo, a lei de licitação naira:

Art.64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será
peÍmitidâ a substituição ou â apregentáção de novos documentos,
sâlvo em sede de diligência, para:

I - complementação de inÍormações acerca dos documentos ,á
àpÍesentados pelos licitànles e de'Je que necessaria p.ua apurar
fatos existentes à época da abertura do ceftame;

II - atualizaçào de documentos cuia validade tenla expirado após a
data de recebimento das propostas.

§ 1o Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de
Iicitação poderá sanaÍ erros ou falhas que não alteÍem â
substância dos documentos e sua validâde iurídica, mediante
despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-
lhcs eÍicácia paÍa fins de habilitaçào e classificaçào.

Ora, ao analisarmos os termos do Instrumento convocatório e da própria

Licitaçào, observamos que a Diligência é um meio legal e previsto para asseguÍaÍ retüar

qualquer dúvida sobre uma condiçâo do Licitante.

Sendo assim, temos que a inabiütaçào prematura da Recorrente, sem que lhe

fosse oporfunizado provar a existência do dois ultimos balarõs não só traz preiu2o ao eÍario

público como Íere os ditames da "Lei" e do próprio instumento convocatório.

Além disso, a própria Corte da Contas da União já recomendou que seja

aÍastado o formalismo exacerbado, haja vista que a licitação não é um Íim em si mesrno, tendo

em vista que o proaedimento liaitatório, embora de natureza formal. deve transaender ao

Endereço: Rúã CêaÍá, Quadra 079 Lotê 034, Casã A, Bãirro Rio VeÍde -CEP 68 515-000- Párauapebas -Pará

cNPJ: 26.262.414/0m1-82Íeletone (94) 99114 1423 ê'hail: àca50liciracaô@8mail..om
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burocratismo exacerbado e inútil,até me§mo porque o pÍocedimento deve estar voltado Pàra

a eficácia da máquina administÍativa e orientado Pelos PrincíPios norteâdoÍes, como visto'

Assim, procedimento formâl não sê confunde com Íormalismo'

consubstanciando este por exigências inúteis e desnecessáÍias, que Podem extrapolar ou não

as fronteüas da lei e, nesse caso, podeÍ_ser-ia classúicá-lo de exaceÍbado Diante disso' nao se

há de inabütar a Recorente, simPlesmente Porque não aPresentou um documento,á exi§tente

e que claramente atende ao edital,já que o licitante detinha documento que Poderia PÍoval sua

condição, mediante diligencia comPlementar.

Convém ressaltar que afastar a Proposta da RecoÍente diante de simples

omissões ou meras irregularirlades formais nào trâz benêÍício a Administlaçào Pública,

especialmente por se tÍataÍ de fato iá paciÍicado pelo nosso Superior Tribunal de |ustiça

Veiamos:

Falhas formais, sanáveis durânte o pÍocesso licitat6Íio' não

devem levar à desclâ§sificação da licitânte No curso de

procedimentos licitat&ios, a Adminiskação Púbüca deve pautar-se

pelo princípio do formalismo modeÍado, que Prescreve a adoção de

Íormas simples e suficientes PaÍa propiciar adequado grau de

certeza, seguÍança e lespeito aos dfueitos dos administrados'

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo

exhemo, resPeitadas, ainda, as Praxes essenciais à proteção das

prerrogahvâs dos adminisbados (Acórdão 357/2015 - TCU -

PlenáÍio, Relator Ministro Bruno Dantas)'

ÁÁ0
Ç-cg

//

A inclusão PosteÍioÍ de

conúutoÍa do certame li( italóÍlo deveÍá

documentos por parte da PÍóPÍia autoridade

ser àdmitidâ desde que seià necessária PàÍà

Enderecor Ruâ ceará, QuadÍa 079 Loteo34, Casa A, Ba Ío RioveÍde-cEP63 515 OOO PaÍauapebas'PaÍà
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comprovar a existência de fatos existentes à época da licitâção, concernentes à proposta de

pÍeÇos ou habütação dos participantes, porém nào documentados nos autos.

Ora, na vertente caso, vedfica-se que a Recorente foi ülabiütada porque não

apresentou os dois últimos balanços, no entanto, em que pese o nosso respeito a nobre

Comissão de Licitação e ao Ilustre Pregoeiro, tal decisão íoiprecipitada e contrada aos ditames

da "Lei" e aos Princípios clue norteiam os procedimentos licitatórios.

Sendo assim, uma dügência a respeito desse balanço que demanda pouco

tempo provada que o ücitânte âtende ao exigidô em edital.

A inÍormação contida nos balanços da Recorrente demonstra que a mesnut

âtendia as exigência do edital, pois os documento aqui anexos (balanços) possuem sua

conclusão antes de aberfura da scssão pública, logo, comprova Por completo que a condição

da "saúde" financeira da empresa.

De tal sorte, cumpÍe Íessaltar que não é documento em §i que imPort&

eÍetivamente, mas a condição que ela Íehata, que §eÍá o requisito para a licitânte con§eguir

se habilitar.

Nesse cenário, não será caso de inabilitação de licitante, inclusive, seguindo a

linla que o Tribunal de Contas da União deixou clara no Acórdão n" 1211/2021 - Plenário, no

sentido de que é possível, pela inteliSônciâ do artigo 64 da Lei n'14.133/21, a iuntada dc

documento postedor para atestar uma condiçáo ou sifuação Pré-existente: "diligência para a

complementaçào de informações necessiárias à aPuração de fatos existentes à éPoca da aberhra

do certame"-

Deste modo, temos que os balanços terào esse Potencial de rePoÍtar o ceniário

antes, no dia e depois da data da sessão de aberfula, dc modo que não se Poderá negar que a

certidâo atualizada reafiÍmará a condição que precisa ser aferida.

Além disso, como já dito alhures, o senhor PÍegoeiro deveria teÍ convocado o

licitânte paÍa apresentâÍ os documentos de habilitação.

Enderêçor R!ã Ceará, QuâdÉ 079 Lotê 034, Casa A, Sãirro Rio Verd€ -CEP 68.515_OOO - Parauâpebas-Pãrá

cN:26,262.474/aa1lA2Íeefone(94)991141423 e_mãil: acasoli'itãcâo@gmail'com
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Não oPortunizar a diligência, vale lembrar, levará a uma consequência Prática

incompativel com os princípios elementàÍes das licitaçôes, pois se a informaçâo de não haver

falência seÍá evidenciada em amplitude ainda maiol, cobrindo váriosanos, a Íalta da diligência

seria puramente um apego ao formaüsmo exagerado, com sério$ danos à administraçào. além

de violâção a direito do licitante.

Nâ mesma toada, (umPre inÍolmar que à iurisprudência tem evoluído e

firmado posiçôes específicas, como também §e tem no Acórdão no O0a97q2i2+Plen, do

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, no qual uma tutela de ur8ência foi

confirmada para susPender um certame licitatório no qual não haviâ sido oPortunizadâ a

realizâção de diligência paÍa aÍualização da certidão de ações de imPÍobidade'

A nossa Corte de Contas também iá decidiu:

(...)

Em razâo da jurisprudência consolidada do TCU (Acórdãos

7.791/2006 e 1j34/2Ú]f,-Plenátio, entre outros), conÍigura

formalismo excessivo a desclassificação de empresa paÍticiPante de

certame licitatóÍio em decorrência de mero erro material no

preenchimento de anexo, desde que seja possível aferü a

informação prestatla, sem PÍeiudicar o andamento da sessào,

sifuaçâo ocorÍida no iulgamento das propostas das emPresas na

Tomada de PreÇos [...1.

ACORDÃO 2036/ 2022 - PLENÁRIO

Representaçào. Administração regional do serviço nacional de

aprendizagem comercial no estado da BAHIA (SENAC/BA)'

Contratação tle assessoria Para adequação aos Íequisitos da lei

Beral de pÍoteção de dados (LGPD) nas tueas iurídica'

Êndeíeçor nuâceará,Quãdrao79Loteo34,aasaa,BãirrôRoverde_cEP68515-ooo_PôÍauapebas PaÉ

cNPl:26.262.414/OOO182Tereíonel94)991141423 e'Óail: acasoliciiâcao@Smail com
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administrativa e de tecnologia da informação. lnabilitações de

licitantes em razào da não apr.'sentação de documentos ori8inais

ou autenticados. Adoçâo de medida cautelar paÍa susPensâo do

ceÍtame. Oitiva. ConÍirmação da inabilitação indevida de duas

licitantes- Conhecimento. Procedência. ConÍiÍmaçào da cautêlaÍ

quanto ao mérito. DeterminaÇào PaÍa o retorno do certame 2022 à

Íase de habilitação

Sendo assim, diante de tudo quanto fora exposto, pugna-se pela Íeforma da

decisão que declarou inabütada a empresa Recorrente, Pois cabe a admini§tração Publica reveÍ

seus atos de modo a corrigir o erro pÍaticado na licitaçào cm epigÍafe, reabilitação da emPresa

T P DA FONSECA ALVES ElRELl. Veiarnos:

Súmula 473 STJ:

A Administração pode anular seus próPrios alos, quando eivados de vícios que os tornam

ilegâis, porque deles ão 5e originam diÍeitos; ou revogá-los, PoÍ mohvo de 
'onveniência

ou oporfunidade, resPeitados os direitos adquiridos, e Íessâlvâda, em todos os câsos, a

aprecüção iudicial".

"Súmula n' 346 STF:

A Adminiskação Pública pode declalar a nulidade dos seu§ pÍóPÍios atos Ào Estado é

Íacultadâ a Íevogação de atos que rePute ilegalmente Prati.ados; PoÍém, se de tais atos iá

tiverem decorrido efeitos conaretos, seu desfazimento deve ser precedido de legular

pÍocesso adminishativo.

Portanto, a administraçâo falhou cm desclassiÍical a Reco ente, tÍazendo'

assim, piejuúo ao erário público, vez que a proposta da empresa Recorremte era a de menor

Preço.

Endereço: Rúa ceará, QuâdÍâ079 Lôte 034, cãçâ a, Banro Rioverde-cÉP 68 s1s{oo-Pâ'auapebâs Paré

cNPrr26.262 414/OOO1-82 Telefone (94)9 91141423 - e mãi: acasoLicitacao@gmallcom
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Sinteticamente, são estes os fatos que ensejam a interPosíção do Plesente

PoÍ tudo quanto se expôs, pela garatrtia do Estado de Dileito c Pela iusta e cot reta útelPretação

e aplicação dâ lei, pede sejâ riado Provimento a este Íecurso, Para o Íim de que seiâ declarada

nula e ilegal a decisão que desclassificou/inabilitou à emPresa T P DA FONSECA ALVES

os lotes 01 e 02licitacào em epieÍafe.

ÍRELL bem aomo sei ovida a reclassif icacão da gesqa-dcs!ê!a!d9:4

uet seta env cópia do mes

oÍ, bem como remessa de Clontas e rior público

b Dena do ro responder civi nalmente vler a caus:lr

administÍação pública e a empresa RecoÍente.

Nestes Termos,

Pede Deferimento

PalÍnas.03 de maio de 2024

AssinadÔ digitalmente PoÍ T P DA
T P DA FONSECA AlVESrolrsecn Árves rron

LÍDA:262624140001823:i?'?il;f#:::1203:30{3,00,

T P DA FONSECA ALVES EIRELI

REPRESENTANTE LEGAL

Endereço: Rua ceará, Quadrã079 LoteO34, Casa A, Bairro RoVerde-cEP 68 515-OOO PaÍâ!apeba5 Pará

cNp r: 26.262 a74/Úxr A2ÍêlêloÔe (94) 9 9114 1423 - e_mâl : acãso citàcáo@email com


